
Fleury própõe em Porto 
Alegre ace de contas 
entre esta& e União 

O governador de São 
Paulo, Luiz Antônio Fleury 
Filho, defendeu na sexta-
feira em, ?orto Alegre, um 
encontro de, contas entre o 
governo federal e os esta-
dos endividados com títulos 
mobiliários. Ele acha que a 
questão da dívida dos esta-
dos não pode ser soluciona-
da a partir de um projeto 
global, apurou a repórter 
Milton Wells. Isso porque 
cada estado possui um per-
fil de débitos diferente dos 
demais. No caso de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais e Rio Grande do 
Sul, a maior sangria ocorre 
devido às dívidas mobiliá-
rias, cujas taxas de rola-
gem evoluíram de "forma 
escorchante na semana 
passada, quando o dólar no 
paralelo ultrapassou a bar-
reira de Cr$ 1 mil". 

Somente São Paulo, se-
gundo informou, gasta cer-
ca de Cr$ 2 bilhões por mês 
com os juros da dívida, o 
que torna inviáveis os in-
vestimentos necessários 
para a saúde, segurança, 
educação e habitação. Por 
isso, ele pretende conver-
sar na próxima semana 
com o ministro da Econo-
mia, Marcílio Marques Mo-
reira, sobre a possibilidade 
de ser definido um encon-
tro de contas até zerar a dí-
vida mobiliária dos estados 
mais endividados. "Fize-
mos isso em São Paulo com 
as elétricas junto à Eletro-
brás. Mas o governo fede-
ral também tem dívidas 
com os estados através de 
estatais. No caso de São 
Paulo, somente a Compa-
nhia Siderúrgica Paulista 
(Cosipa) deve o equivalen-
te a US$ 180 milhões em 
Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). Há também uma 
antiga dívida do extinto 
Banco Nacional da Habita-
ção (BNH) com os bancos 
estaduais relativa ao Fun-
do de Compensação Sala-
rial", disse ele. 

FÓRUM PAULISTA ,  
O governo do Estado de 

São Paulo, por meio do Ba-
nespa, vai financiar o pa-
gamento do 139 salário de 
pequenas e médias empre-
sas. A medida foi anuncia-
da na sexta-feira pelo go-
vernador Luiz Antônio 
Fleury Filho, durante pro-
nunciainento sobre o Fó-
rum Paulista de Desenvol-
vimento, na sede da Fede-
ração das Indústrias do Es-
tado do Rio Grande do Sul 
(FIERGS), em Porto Ale-
gre. "Essas empresas es-
tão enfrentando dificulda-
des em razão da recessão e 
das altas taxas de juro pra-
ticadas pelo mercado fi-
nanceiro. Por isso, preten-
demos abrir uma linha de 
crédito especial para finan-
ciar o 139 salário", disse o 

• governa_dor 

Fleury comentou que o 
estado também corre o ris-
co de não pagar em dia o 
139 ao seus funcionários. 
Afirmou que no acumulado 
do ano até setembro o Te-
souro estadual deixou de 
arrecadar o equivalente a 
US$ 2 bilhões em ICMS e 
previu uma queda até o fi-
nal do ano de US$ 2,4 bi-
lhões. 

COLLARES 
O governador do Rio 

Grande do Sul, Alceu Colla-
res (PDT), propôs a articu-
lação ;de um fórum nacio-
nal peanente de gover-
nador« para imediata ar-
ticulação política contra a 
recessão econômica. A pro-
posta foi apresentada du-
rante reunião com o gover-
nador paulista, Luiz Antô-

'''nio Fleury Filho, e mais de 
trezentos empresários gaú-
chos, na sede da FIERGS, 
segundo apurou Roberto 
Baraldi, deste jornal. 

0 governador paulista 
ouviu a proposta calado, 
mas posteriormente mani-
festou preocupação com as 
possíveis repercussões de 
um movimento de governa-
dores. "Vou conversar 
mais com o Collares", dis-
se Fleury. "Uma reunião 
desse porte neste momento 
poderia ter interpretação 
política diferente daquela 
que deve ter. Devemos nos 
manifestar com o máximo 
de equilíbrio e prudência", 
acrescentou. 

MANDELLI 
A falta de uma política de 

desenvolvimento econômi-
co orquestrada pelo gover-
no federal aumenta a res-
ponsabilidade dos governos 
estaduais como parceiros 
da iniciativa privada em 
projetos que representem 
uma saída para a recessão. 

Com um discurso neste 
tom, o presidente da 
FIERGS, Luiz Carlos Man-
deW, instalou, na sexta-
feira, uma reunião dos go-
vernadores de São Paulo, 
Luiz Antônio Fleury Filho, 
e do Rio Grande do Sul, Al-
ceu Collares, com mais de 
trezentos empresários gaú-
chos. 

Mandelli avaliou que a 
recessão imposta ao Brasil 
assume características 
inéditas, por ser ineficaz 
diante da inflação. A taxa 
de investimento na econo-
mia declinou de 23% ao ano 
entre 1975 e 1985, para cer-
ca de 16%, enquanto as con-
tas públicas voltam a se de-
salinhar. O déficit opera-
cional de 1,5% do Produto 
Interno Bruto (PIB), em 
1989, foi revertido para um 
superávit de 1,2% do PIB 
no ano passado, mas as 
contas públicas devem re-
sultar novamente em défi-
cit de 2,4% do PIB neste 
ano. 


